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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE DO ENFRENTAMENTO DE CADA UM DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS REFERIDOS PELA PARTE EMBARGANTE. os embargos de declaração não se prestam a rediscussão da causa. são recursos de integração e não de substituição.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70060508322 (N° CNJ: 0243395-63.2014.8.21.7000)


	Comarca de Esteio

	LEONE MARIA DA SILVEIRA 


	EMBARGANTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO

	COLENDA 4A CAMARA CIVEL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 29 de setembro de 2014.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
LEONE MARIA DA SILVEIRA opõe embargos de declaração do acórdão que, por maioria, julgou procedente o incidente de inconstitucionalidade suscitado no julgamento da Apelação Cível, interposta da sentença que julgou improcedentes os pedidos na ação que move em desfavor do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Em suas razões, alega que os embargos objetivam o esclarecimento da posição do Órgão Especial, entendendo haver omissão, bem como o suprimento por eventual falta de prequestionamento, caso necessário o recurso aos Tribunais Superiores. Refere que a decisão adotada confronta diretamente com o que decidido pelo STF e com a legislação em vigor, contrariando frontalmente os preceitos constitucionais preconizados pela Lei 11.738/2008. Sustenta que, ao decidir pela inconstitucionalidade do art. 2º, § 4º da Lei 11.738/2008, violou-se frontalmente a Carta Magna, aduzindo que a Lei atende adequadamente aos princípios expressamente enunciados no artigo 206 e seus incisos da Constituição Federal. Conclui que, com a Lei do Piso e a confirmação de sua constitucionalidade pelo STF, do ponto de vista da coerência que deve ser resguardada no ordenamento jurídico, há revogação tácita de todas as normas jurídicas inferiores que tratem de forma incompatível os pontos regulamentados na lei nacional. Assevera que os efeitos da ADIN 4167 estão vigentes, não podendo ser revisados, considerando, ainda, o efeito vinculante, razão pela qual estariam submetidas à decisão proferida em ADI os demais órgãos do Poder Judiciário e as Administrações Públicas Federal, Estadual, Distrital e Municipal.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Os embargos de declaração são cabíveis, em regra, quando presente alguma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 535, ou seja, para suprir uma omissão, resolver uma obscuridade ou contradição.

Não é o caso dos autos.

Basta analisar que a Embargante manifesta insurgência em relação à decisão, confrontando com o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167, cuja conclusão foi pela constitucionalidade da Lei em cotejo.

Ocorre que inexiste a suscitada omissão.

Por ocasião do julgamento do incidente de inconstitucionalidade, sobre a questão, foi referido o seguinte:

Inicialmente, registro que inexiste decisão judicial definitiva sobre o assunto no âmbito do Supremo Tribunal Federal com efeitos vinculante e erga omnes.

A Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.167, julgada improcedente, por maioria, pelo plenário da Suprema Corte, quanto aos efeitos da decisão assim dispôs:

Decisão: Colhido o voto do Presidente, Ministro Cezar Peluso, que julgou procedente a ação relativamente ao § 4º do art. 2º da Lei 11.738/2008, o Tribunal julgou a ação improcedente, por maioria. Quanto à eficácia erga omnes e ao efeito vinculante da decisão em relação ao § 4º do art. 2º da Lei nº 11.738/2008, o Tribunal decidiu que tais eficácias não se aplicam ao respectivo juízo de improcedência, contra os votos dos Senhores Ministros Joaquim Barbosa (Relator) e Ricardo Lewandowski. Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Plenário, 27.04.2011.  

Inexiste óbice, portanto, ao juízo de constitucionalidade da norma provocado neste incidente.

Sem embargo, a possibilidade de controle da norma foi afirmada por unanimidade, mesmo pelos colegas que votaram no sentido da constitucionalidade do parágrafo 4º do artigo 2º da Lei 11.738/2008, manifestando-se o eminente Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello no seguinte sentido:

Com a máxima vênia daqueles que sustentam orientação diversa e considerando, principalmente, que o Tribunal Pleno da Suprema Corte Constitucional do País devolveu, ao duplo grau de jurisdição, sem eficácia erga omnes e efeito vinculante, nos lindes do julgamento de improcedência da ADI nº 4.167, a questão pertinente à (in)constitucionalidade do § 4º 
 do art. 2º da Lei Federal nº 11.738/2008, peço licença para acompanhar o eminente Relator (...)
Para além da possibilidade de controle da constitucionalidade, a Embargante invoca argumentos que adentram ao próprio mérito da quaestio. Entretanto, os embargos de declaração não se prestam a rediscussão da causa; correspondem a recursos de integração e não de substituição.

Assim é que não se vislumbra omissão, senão que a pretensão de reacender a discussão sobre a constitucionalidade de Lei.

Por outro lado, registro que o prequestionamento não traduz vinculação do julgador ao enfrentamento de todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, o que dele não se pode exigir. O que cabe ao julgador, isto sim, na linha do raciocínio que adotar, é resolver todas as questões de fato e de direito que conduzam logicamente às conclusões a que chegar. 

- Diante do exposto, DESACOLHO os embargos de declaração.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70060508322, Comarca de Esteio: "à UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."






� LF 11.738/2008, Art. 2º. (...), § 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. - (os grifos são meus).
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